
A apresentação de uma obra desta 
natureza exigiria escolha de alguém 
mais competente e, preferencialmen-
te, alguém dominando a área especí-
fica das Ciências Sociais em que se 
enquadra o tema do livro que tenho o 
gosto de apresentar-vos. Estamos, de 
fato, em presença de um trabalho de 
carácter académico e a circunstância 
de corresponder a uma tese de douto-
ramento, aquela característica terá de 
ser reconhecida e sublinhada em ter-
mos superlativos.
Não obstante o que se afirma, quero, 
desde já, desmistificar a ideia de que 
este juízo possa ser dissuasor ou des-
motivante quanto ao interesse dos 
potenciais leitores. O rigor da meto-
dologia e o amplo suporte bibliográ-
fico de um trabalho como este, mais o 
compreensível cuidado da narrativa a 
que acresce o exercício criterioso das 
análises sustentadas em adequado en-
quadramento conceptual – e tudo isto 
está presente na dissertação do Pro-
fessor Álvaro Borralho – não impede 
que o essencial desta tese se mostre, 

de facto, acessível ao leigo informado, 
em particular para aqueles que vive-
ram a experiência açoriana no perío-
do pós-25 de Abril até 1996, ou seja, 
entre a chegada da democracia e o 
termo do período em que, nos Açores, 
o PSD dominou politicamente. Insis-
to: não é necessário conhecer Max 
Weber, ou Émile Durkheim ou Pierre 
Bourdieu, amplamente citados na 
obra, para que a leitura deste trabalho 
se revele muito interessante.
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Entretanto, desejaria alertar desde já 
os presentes para uma questão im-
portante: não vou fazer uma apre-
sentação crítica de especialista (que 
não sou), nem venho fazer a apolo-
gia da tese subjacente ao trabalho já 
que a avaliação pertence aos leitores. 
Limitar-me-ei a seguir algumas notas 
de leitura, salientando brevemente 
aspetos que me parece permitirem 
conhecer a linha condutora do traba-
lho e, de alguma maneira, sensibilizar 
os presentes e ajudar a criar a apetên-
cia pela leitura.
Uma coisa é certa: do meu ponto de 
vista, não é um livro para leituras 
neutras. Como o título sugere, esta-
mos em presença de uma obra em que 
a política e a religião intervêm. São, 
indubitavelmente, os grandes prota-
gonistas e, por isso, é provável que 
não será um livro destinado a acolher 
julgamento unânime. O confronto ou 
a coexistência da temática religiosa 
– e mais ainda quando falamos da 
religião dominante no Ocidente – com 
a política, o que é dizer entre religião 
e ideologia, raramente suscitarão una-
nimismos. A análise sociológica aqui 
presente, porque não visa um sim-
ples exercício narrativo e meramente 
fatual, desprovido de profundidade 
analítica como se impõe num traba-
lho académico, convoca o leitor para 
a formulação de juízos valorativos. 
Estas breves reflexões talvez autori-
zem a dizer que este livro, e exata-
mente porque é uma tese, não convi-
da à passividade acrítica. Estimulará 

certamente interrogações e dúvidas; 
como poderá também suscitar a inteira 
concordância de muitos leitores.
Todavia, quero insistir que este livro 
pode revestir-se da maior utilidade 
para qualquer leitor, já que ilumina 
e esclarece fatos e contextos menos 
conhecidos relativos ao quadro polí-
tico da época visada. Na verdade, 
sendo essencialmente um trabalho 
científico na área da sociologia, é 
também um livro de história. Não 
poderia deixar de o ser e, por essa 
razão, como síntese global das déca-
das visadas, preenche um espaço cujo 
tratamento tem merecido contributos 
mais fragmentados. Também acho 
útil acrescentar que o seu conteúdo 
e as análises que oferece ao leitor, 
embora balizado pelo ano de 1996 em 
que se assiste à viragem política já 
apontada, permanecem válidos para 
uma leitura da realidade projetada 
para um limite temporal alargado até 
aos nossos dias. Em meu entender, 
naturalmente.

Mas voltemos à tese de Álvaro Bor-
ralho. Não obstante o desejo de sim-
plificação acima explicitado, o livro, 
naturalmente, será atrativo para um 
público sensível a uma proposta de 
reflexão de natureza académica, para 
além de constituir um acréscimo de 
saber numa área menos abordada. 
A traços largos, vejamos o que a pre-
sente edição nos oferece.
E comecemos pelo título, até porque 
é esclarecedor quanto ao objeto do 
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trabalho. Mesmo antes de se conhe-
cer o conteúdo, ocorre imediatamente 
a analogia com o entendimento his-
tórico das potências que no pós-Con-
gresso de Viena (1814-1815) acorda-
ram erguer uma barreira à penetração 
de valores de modernidade e que a 
designação Santa Aliança consagrou. 
O aditamento qualificativo que o títu-
lo comporta – mesmo se nos ativer-
mos apenas a um sentido literal – tra-
duz na verdade a intencionalidade do 
autor. Com efeito, nos oito capítulos 
das suas 251 páginas, procura-se uma 
resposta para uma questão aparente-
mente simples e que Álvaro Borralho 
formula assim:

“… que tipo de relações se estabeleceram 
entre a Igreja e a política na sociedade 
açoriana depois da rutura política em 
abril de 1974?”

A resposta, como se compreenderá 
e como se constatará, assenta numa 
densa e elaborada tese. A dissertação 
de Álvaro Borralho não segue, de 
fato, uma via de argumentação ou de 
fundamentação simplista. Ao contrá-
rio, procede a uma análise elaborada, 
baseada na teoria do campo, articulan-
do os conceitos que a teoria implica, 
para proceder a uma abordagem do 
campo religioso e do campo político 
– aqui já não tomados em sentido lite-
ral –, buscando as suas inter-relações, 
os jogos e as estratégias de poder que 
a compreensão resultante da análise 
permite deduzir ou concluir.

Uma leitura mais atenta permite aper-
ceber a forma como a afirmação de 
cada um dos campos se processa pela 
intervenção de agentes (esta uma 
designação genérica aplicável a am-
bos os campos) cuja intenção de do-
minância dá lugar a ganhos de capi-
tal – esta também uma terminologia 
usada na teoria referida e cuja com-
preensão é indispensável ao desen-
volvimento do trabalho. É este capital 
que possibilita a estruturação e a sus-
tentabilidade de ambos os campos e o 
seu eventual domínio relativo. É, em 
termos talvez mais compreensíveis, 
fruto de um processo dialético e clari-
ficador do posicionamento de ambos 
os campos e que a sociedade envol-
vente assimila e interioriza. Tudo isto 
dito de forma ainda mais simples, para 
seguir a tese do autor, como resul- 
tado de um processo de cumplicidade 
entre os dois campos em que o campo 
político procura ganhar como que 
uma auréola de sacralização potencia-
dora de, digamos, créditos políticos.
A leitura desta tese, como já dissemos, 
não será certamente pacífica. Não 
estou seguro quanto à interpretação 
num sentido valorativo relativamen-
te ao olhar do autor sobre cada um 
destes campos no seu processo de es-
truturação. Quero dizer com isto, que 
me parece que a análise poderá não 
ser absolutamente neutra e que sobre 
cada campo, face ao comportamento 
dos agentes envolvidos, não pareça 
subjacente ou implícita uma visão 
crítica sobre a sua atuação. Por outro 
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lado – culpa certamente da minha li-
mitada visão de leigo – pareceu‑me 
um pouco ausente uma análise sobre 
um outro campo, se assim posso dizer 
– o da própria sociedade como desti- 
natária última da estratégia e dos 
jogos de que o autor fala com deta-
lhe. Pelo menos de forma explícita. 
Afinal, se não erro, este é, em última 
análise, o campo legitimador e onde 
o habitus- um outro conceito funda-
mental que o autor desenvolve, se 
enraíza e se assimila conferindo esta-
bilidade e permanência aos ganhos de 
capital adquiridos.
E correrei o risco de colocar a inter-
rogação, se não haverá de facto um 
campo social autónomo, ele mesmo 
condicionante dos demais, precisa-
mente porque interiorizou e assimilou 
ao seu modo, o habitus que o tempo 
permitiu sedimentar.

A este propósito e a caminho do final 
da minha intervenção, ao visitar há 
algumas semanas a casa-museu do 
ilustre faialense Manuel de Arriaga, 
(belíssima, diga-se) vi em destaque 
num painel logo à entrada, uma cita-
ção das suas Harmonias Sociais edi-
tadas em 1907:

“Das noções que o homem tiver de si, do 
seu semelhante, do mundo, das leis do 
universo, das leis da vida, das leis histó-
ricas, da biologia, da sociologia enfim: 
dependerão os princípios morais e jurídi-
cos por que ele se deixará governar ou se 
governar a si próprio”.

Creio que esta citação é verdadeira-
mente inspiradora. Do meu ponto de 
vista, a aparente relativa autonomia 
dos campos analisados, que de facto 
mantêm uma incessante e permanente 
inter-relação ou um interminável pro-
cesso dialético (para além dos limites 
temporais a que o autor se ateve), não 
pode abstrair da realidade social e 
humana que também a condiciona.

E não me vou enredar mais nas mi-
nhas próprias interrogações, até por-
que quero conservar a longa amizade 
com o Professor Álvaro Borralho que 
as pode entender como atrevimento 
provocatório. Para terminar, indepen-
dentemente do gosto pela análise so-
ciológica, quem desejar compreender 
a história dos Açores no pós-25 de 
Abril, tem neste livro uma leitura obri-
gatória e um excelente repositório de 
informação histórica que uma disser-
tação competentemente desenvolvida, 
permite percorrer com segurança.
Para o meu amigo Professor Doutor 
Álvaro Borralho ficam as minhas feli- 
citações e o desejo que o seu traba-
lho venha, efetivamente, para além de 
preencher tematicamente um espaço 
vago, estimular e dar lugar a traba-
lhos posteriores neste mesmo campo 
de investigação.
Para os presentes o meu agradeci-
mento pela tolerância em escutarem 
as minhas modestas palavras.
Boa leitura.
Ricardo Manuel Madruga da Costa




